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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N. 90004/2025/SML/PVH 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 00600-00002531/2025-25-e 

EM CARÁTER EMERGENCIAL 
Fundamentação legal: Artigo 75, inciso VIII

 PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

OPÇÃO: SIM

AVISO AOS INTERESSADOS 

Recomendamos  aos  Interessados  a  leitura  atenta  às 
condições/exigências expressas neste Termo e seus anexos, 
notadamente quanto a formulação das propostas de preços, 
e  documentos  de  habilitação,  objetivando  uma  perfeita 
participação na Dispensa Eletrônica. 

CONTATOS: 
E-mail: pregoes.sml@gmail.com;

TELEFONES: 

(69) 3901-6270; OU (69) 3901-6269; OU (69) 3901-6272

RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO DO PROCEDIMENTO: 
EQUIPE 08/SML
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90004/SML/PVH, MENOR PREÇO. 

A SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  E  DA  FAMÍLIA  -  SEMASF,  por  meio  da 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE  LICITAÇÕES  –  SML,  torna  público,  por  intermédio  do(a)  Agente  de 
Contratação  e  Equipe  de  Apoio  designados  pela  Portaria n.  008/2025/SML, publicada  no  Diário  Oficial  dos 
Municípios Rondonienses n. 3934, de 10.03.2025, que realizará a  DISPENSA ELETRÔNICA,  do tipo MENOR 
PREÇO, em caráter emergencial, conforme hipótese autorizada no art. 75, inciso VIII da Lei n. 14.133/2021, regida 
pela  Lei  n.  14.133/2021,  Lei  Complementar  n.  Municipal  n.  945/2023,  Decreto  Municipal  n.  18.892/2023, Lei 
Complementar n. 123/2006 e ainda, na Instrução Normativa SEGES/ME n. 67/2021 e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 19/03/2025 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 09h as 15h (horário de Brasília)

LOCAL DA DISPUTA: https://www.gov.br/compras/pt-br 

UASG: 925172 – Superintendência Municipal de Licitações – SML. 

MENOR VALOR ORÇADO: R$ 1.380.469,60 (Um milhão, trezentos e oitenta mil, quatrocentos e sessenta e nove 
reais e sessenta centavos).

RESUMO DO OBJETO:  AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS, para 
atender à Secretaria Municipal de Assistência Social e da Família – SEMASF, em caráter de emergencialidade, 
com fundamento no art. 75, VIII da Lei 14.133/2021, visando a preservação e manutenção dos serviços públicos. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO

DISPONIBILIDADE: Os documentos referentes ao aviso de dispensa eletrônica encontram-se disponíveis para 
consulta somente nos endereços eletrônicos: www.portovelho.ro.gov.br      e Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/; 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O presente tem por objeto a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS, 
visando atender à Secretaria Municipal de Assistência Social e da Família - SEMASF,  conforme especificações 
técnicas, unidades e quantidades definidas no Termo de Referência e no Anexo I deste AVISO, que deverão ser 
minuciosamente observadas pelos INTERESSADOS quando da elaboração de suas propostas.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse.

1.1.2.  CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO:  Os bens a  serem adquiridos  enquadram-se na classificação de BEM 
COMUM, nos termos da Lei n° 14.133/2021, art. 6, inciso XLI.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do 
Sistema de Compras do Governo Federal, disponível no endereço eletrônico Link: https://www.gov.br/compras/pt-
br/ 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos na Dispensa Eletrônica, disponível no Portal 
de Compras do Governo Federal  https://www.gov.br/compras/pt-br/, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2.  O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no  
Sistema  de  Dispensa  Eletrônica,  não  cabendo  ao  provedor  do  Sistema  ou  ao  órgão  entidade  promotor  do 
procedimento  a  responsabilidade por  eventuais  danos decorrentes  de uso indevido da senha,  ainda que por 
terceiros não autorizados.

3. DA PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS 

3.1.  Poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados do ramo de atividade relacionada ao objeto 
que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, mediante comprovação das regularidades 
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fiscais, obedecendo à legislação que rege a matéria constantes deste aviso e Projeto e seus Anexos e estiverem 
habilitados para sua participação, desde que:

a) Desempenhem atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste Instrumento; 

b) Atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste Instrumento; 

3.2. Não poderão participar as empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:

3.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e  
responder administrativa ou judicialmente;

3.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) Empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do  projeto  básico  ou  do  projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 
de sanção que lhe foi imposta;

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente  do  órgão ou  entidade contratante  ou  com agente  público  que  desempenhe função na  dispensa de 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em  
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e)  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si;

f)  Pessoa física ou jurídica que,  nos 5 (cinco)  anos anteriores à divulgação do aviso,  tenha sido condenada  
judicialmente,  com trânsito em julgado,  por  exploração de trabalho infantil,  por  submissão de trabalhadores a  
condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de  adolescentes  nos  casos  vedados  pela  legislação 
trabalhista.

g) Empresas que possuam nos seus quadros, funcionários ou servidores do Município de Porto Velho, inclusive na 
condição de sócio ou dirigente; 

3.2.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

3.2.5. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do  
fornecedor;

3.2.6.  organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa  condição  (Acórdão  nº 
746/2014-TCU-Plenário); e

3.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a  
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.4.  Que por quaisquer motivos,  tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da  
Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido 
publicado na imprensa oficial,  conforme o  caso,  pelo  órgão que o  praticou enquanto  perdurarem os motivos 
determinantes da punição;
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4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta  
inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por  
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto,  
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

4.2.1. A  proposta  também  deverá  conter  declaração  de  que  compreende  a  integralidade  dos  custos  para 
atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de 
entrega das propostas.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.

4.4.1. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,  
omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade  com o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,  Projeto  Básico  ou  Projeto  Executivo,  assumindo  o 
proponente  o  compromisso  de  executar  os  serviços  nos  seus  termos,  bem como  de  fornecer  os  materiais,  
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

4.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, DECLARÁ em campo próprio do 
sistema eletrônico, às seguintes declarações:

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no aviso e seus anexos,  que cumpre os requisitos para a 
habilitação, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em  
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste;

b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

e) Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva  destinada a 
contratação de Jovens aprendizes,  nos Termos estabelecidos no artigo 429 da CLT combinada com a Lei  do 
Aprendiz (Lei nº 10.097/2000).

f)  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação,  ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores;

g) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

h) Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes 
e verdadeiras;
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i) A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste.

4.8. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.9. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

5. FASE DE LANCES

5.1. A partir  da  data  e  do  horário  estabelecido  neste  Aviso  de  Contratação  Direta,  a  sessão  pública  será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto no sistema.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.4. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame,  
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances  
intermediários”.

5.4.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo). 

5.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 
sistema.

5.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.7. Durante  o  procedimento,  os  fornecedores  serão  informados,  em  tempo  real,  do  valor  do  menor  lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com  
o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

5.8.1.  O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

6. JULGAMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou 
abaixo do desconto definido para a contratação, o agente de contratação/pregoeiro poderá negociar condições 
mais vantajosas. 

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o 
maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.

6.1.2. A negociação poderá ser  feita  com os demais  fornecedores classificados,  exclusivamente  por  meio  do 
sistema, respeitada  a  ordem  de  classificação,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for  
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido 
para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata 
do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
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6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao 
fornecedor  o  envio  da  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  ou  ao  valor  negociado,  se  for  o  caso, 
acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

6.4.  A proposta,  que compreende a descrição dos produtos ofertados e preços unitários (por  unidade),  totais 
(unidade x valor unitário) deverão ser compatíveis com o Termo de Referência e seus anexos, bem como atender a 
todas as suas exigências. 

6.5.  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  se  houver,  o  pregoeiro  verificará  se  o  fornecedor  provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de  
sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos cadastros listados ao item 7 deste aviso. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1. Não atendam às exigências deste aviso ou Projeto e seus Anexos.

6.6.2. Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades, vícios e defeitos capazes de dificultar o julgamento.

a) Contiver vícios insanáveis; 

b) Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) Apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste  aviso  ou  seus  anexos,  desde  que 
insanável.

6.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

6.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,  
irrisórios ou de valor  zero,  incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,  acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a  
parcela ou à totalidade da remuneração.

6.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos  
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
  
6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas;

6.9.2.  Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção a  indicação de  recolhimento  de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,  
assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua  
continuidade.
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6.13. Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  será  iniciada  a  fase  de  habilitação,  observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6.14. Critério de Julgamento da Proposta de Preços

6.14.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 
especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos neste.

6.14.2. Os preços unitários e totais referidos no ITEM anterior deverão, evidentemente, estar compatíveis aos de 
mercado, estimados pela Administração;

7. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021, constam neste aviso e Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na 
fase de lances.

7.1.1. Como condição prévia  ao exame da documentação de habilitação do fornecedor  detentor  da proposta 
classificada  em  primeiro  lugar,  será  verificado  o  eventual  descumprimento  das  condições  de  participação,  
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União  
www.portaldatransparencia.gov.br/ceis  ;  

c)  Cadastro Nacional  de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,  mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça ( www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  .   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

e) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e 
“d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/. 

7.1.2. A consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  fornecedora  e  também  de  seu  sócio  
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.

7.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,  linhas de fornecimento similares, 
dentre outros.

7.1.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

7.1.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do  
SICAF  ou  SISCAF,  nos  documentos  por  ele  abrangidos,  ou  encaminhar,  quando  solicitado,  a  respectiva 
documentação MEDIANTE CONVOCAÇÃO.

7.1.7. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF ou SISCAF para que 
estejam  vigentes  na  data  da  abertura  da  sessão  pública,  ou  encaminhar,  quando  solicitado,  a  respectiva 
documentação atualizada.

7.1.8. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
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7.1.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos no Termo de Referência e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

7.1.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

7.1.11. Havendo necessidade de analisar  minuciosamente  os  documentos exigidos,  a  sessão será  suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.1.12. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido nestes aviso e Termo de Referência.

7.1.13. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

7.2. Habilitação Jurídica

7.2.1.  Para  fins  de  habilitação,  deverá  o  interessado  comprovar  os  seguintes  requisitos,  que  serão  exigidos 
conforme sua natureza jurídica:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede. 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual  –  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br. 

c)  No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  –  EIRELI:  ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

f) No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País: Decreto de autorização. 

7.2.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

7.3. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

a) A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal,  mediante apresentação da  Certidão negativa  de 
débitos ou “certidão positiva com efeito de negativo” relativos a tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos e Tributos Estaduais ou “certidão positiva com efeito de negativo”, expedida pela Secretaria de Estado 
da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente;

e)  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Tributos  Municipais  ou  “certidão  positiva  com efeito  de  negativo”,  expedida  pela  Secretaria  Municipal  da 
Fazenda, do domicílio ou sede da proponente;

f)  Prova  de  regularidade  relativa  ao  Fundo  de  Garantia  por  Tempo de  Serviços  (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
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g) Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de certidão negativa ou “certidão 
positiva com efeito de negativo” fornecida pelo órgão competente, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

7.4. Qualificação Econômico-Financeira

7.4.1. Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

7.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações de resultado do exercício e demais demostrações contábeis  
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,  já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

7.4.3.  No  caso  de  Sociedade  Civil  (Sociedade  Simples  e  Sociedade  Cooperativa)  ou  comercial  (sociedade 
empresária em geral)  deverão apresentar da empresa, Termo de Abertura e de Encerramento e devidamente 
assinado pelo responsável pela empresa designado no Ato Constitutivo da sociedade, e também por bacharel ou 
técnico  em Ciências  Contábeis  ou  outro  profissional,  legalmente  habilitado  perante  o  Conselho  Regional  de 
Contabilidade,  constando  nome  completo  e  registro  profissional.  Tais  documentos  terão  que  obedecer  aos 
requisitos formais de elaboração estabelecidos em lei, devidamente registrado/autenticado pelo órgão competente. 

7.4.4. Em se tratando de Sociedade por Ações  (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), o balanço deverá ser 
apresentado por publicação no Diário Oficial.

7.4.5.  As  Microempresas  (ME)  ou  Empresas  de  Pequeno Porte  (EPP),  ainda  que  sejam enquadradas  no 
SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente aos 02 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, 
assinado por Contador ou Técnico em Ciências Contábeis, legalmente habilitados, constando nome completo e 
registro profissional, ficando dispensadas de apresentar os Termos de Abertura e de Encerramento.

7.4.6. O MEI (Micro Empreendedor Individual) para fins da habilitação econômico-financeira deverá apresentar a 
Declaração  Anual  Simplificada  para  o  Microempreendedor  Individual  (DASN-SIMEI)  ou  sua  substituta,  a 
Declaração Única do MEI (DUMEI). Caso o MEI tenha sido constituído no mesmo exercício do lançamento da 
licitação, deverá apresentar os relatórios mensais de receita bruta, assinados pelo próprio Micro Empreendedor.

7.4.7.  As sociedades constituídas há  menos de 12  (doze)  meses,  no  exercício  social  em curso,  deverão 
apresentar o Balanço de Abertura.

7.4.8. Os documentos referidos item 7.4.2 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.

7.4.9. As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPED, submetida ao IND 
DNRC 107/08, deverão apresentar:

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPED contábil);
b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPED contábil);
c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil);
d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil);

7.4.10. Comprovação  da  situação  financeira  da  empresa  será  constatada  mediante  obtenção  de  índices  de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = ----------------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG = ----------------------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC = --------------------------------;

Passivo Circulante
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7.4.11. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverá apresentar resultados igual ou maior a 1(um), em 
qualquer dos índices elencados no item deste, e deverá ainda, comprovar patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco 
por cento), do montante da contratação.

7.5. Qualificação Técnica 

7.5.1. A qualificação técnica desta contratação estão estabelecidas no ITEM 8.3. DO TERMO DE REFERÊNCIA   –   
ANEXO I deste Aviso, e deverá constar do rol de documentos de habilitação da empresa. 

7.6. Será exigida do licitante DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE PARENTESCO COM AGENTE 
PÚBLICO nos termos do Art. 14, IV, da Lei Federal n. 14.133/2021. (Anexo III deste Aviso).

8. DA CONTRATAÇÃO

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será instrumentalizada por termo de 
contrato que terá força obrigacional e vinculará o fornecedor à sua proposta, ao Termo de Referência e ao Aviso 
de Dispensa, sem prejuízo às demais obrigações decorrentes de Lei e normas. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo será de até 05 (cinco), dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 
de Contratação Direta. 

8.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração.

8.3. O Aceite do instrumento contratual, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

8.3.1.  O referido contrato,  está aplicando-se à relação de negócios ali  estabelecida as disposições da  Lei  nº 
14.133, de 2021;

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos;

8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 
14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

8.5.  Na  assinatura  do  contrato  será  exigida  a  comprovação  das  condições  de  habilitação  e  contratação 
consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8.6.  A INSTRUMENTALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  deste  objeto  será  conforme estabelecido  no  Termo de 
Referência – Anexo I deste Aviso.

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Conforme o  Termo de  Referência  e  este  Aviso  comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  praticar 
quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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9.1.6.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado;

9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a  
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

9.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.10.1.  Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às  condições  de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento 
da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2.  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, 
por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e  
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12 bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave;

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui,  em hipótese alguma, a  
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  
contado da data de sua intimação (art. 157)

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

9.7.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo  máximo  de  7 (sete) dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade 
competente.

9.8.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou  
contratar.

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

9.10. A natureza e a gravidade da infração cometida;
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9.11. As peculiaridades do caso concreto;

9.12. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.13. Os danos que dela provierem para o Contratante;

9.14. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle.

9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na  Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus  
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os  
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

9.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,  
informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ele  aplicadas,  para  fins  de  publicidade no  
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1.  O procedimento será divulgado no site  https://www.gov.br/compras/pt-br/, Portal Nacional de Contratações 
Públicas  –  PNCP,  Portal  de  Licitações  www.portovelho.ro.gov.br e  Diário  oficial  do  Município,  outrossim,  os 
fornecedores registrados e cadastrados receberam mensagem eletrônica automaticamente,  na correspondente 
linha de fornecimento que pretende atender;

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá:

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data.

10.2.2. Valer-se,  para  a  contratação,  de  proposta  obtida  na  pesquisa  de  preços  que  serviu  de  base  ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas.

10.2.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

10.2.4.  As  providências  dos  subitens  10.2.1  e  10.2.2  acima  poderão  ser  utilizadas  se  não  houver  o  
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,  cujo prazo não 
conste  deste  Aviso  de Contratação Direta,  deverá  ser  atendido o  prazo indicado pelo  agente  competente  da 
Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na  
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
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10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o  
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao  
procedimento.

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.8. As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre  interpretadas  em favor  da 
ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam o  interesse  da  Administração,  o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

10.9.  Os  fornecedores  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a  
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo de contratação.

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais  
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

10.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS;

b) ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS; 

c) ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE PARENTESCO; 

d) ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO (QUANDO FOR O CASO). 

Porto Velho, 14 de março de 2025.

Tatiane Mariano
Agente de Contratação 
Portaria n. 08/2025/SML
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ANEXO I DO AVISO DE DISPENSA 

TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS. 

O Termo de Referência e anexos respectivos constituem parte integrante deste Aviso de Dispensa e consta dos autos 
do processo administrativo, no e-DOC n.  DB505CC9-e, estando também disponível para consulta e download dos 
interessados  Portal  da  Prefeitura  de  Porto  Velho  (www.portovelho.ro.gov.br)  e  no  Comprasnet 
(https://www.gov.br/compras/pt-br/). 
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ANEXO II DO AVISO DE DISPENSA 

MODELO DE PROPOSTA
À
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML
Aviso de Dispensa Eletrônica: 900004/2025/SML/PVH
Processo administrativo: 00600-00002531/2025-25

Apresentamos a nossa proposta de preços, referente ao procedimento em referência, visando 
atender  ao  mútuo  interesse  da  Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social  e  Família  –  SEMASF,  conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos, pelos valores 
abaixo especificados:

ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS UND. QTD. MARCA
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 603269 

AÇÚCAR CRISTAL, textura em grânulos finos 
e  coloração  branca.  Isento  de  impurezas  e 
empedramento. Embalagem plástica, atóxica, 
transparente, não violada, contendo dados do 
produto:  identificação,  procedência, 
ingredientes,  informações  nutricionais,  lote, 
gramatura,  data  de  vencimento.  Validade 
mínima de 6 (seis) meses a contar da data de 
entrega do produto. Pacote com 1 Kg.

PCT 2171

2 463556 

ALIMENTO ACHOCOLATADO EM PÓ base 
de açúcar / cacau / maltodexitrina / complexo 
vitamínico / sal / contendo no máximo 18,0 g 
de carboidratos, embalagem plástica, atóxica, 
de cor opaca, não violada, contendo dados do 
produto:  identificação,  procedência, 
ingredientes,  informações  nutricionais,  lote, 
gramatura,  data  de  vencimento.  Validade 
mínima de 6 (seis) meses a contar da data de 
entrega do produto. Pacote de 400 gramas. 

PCT 1206

3 458904 

ARROZ, TIPO AGULHA, POLIDO, LONGO, 
FINO,  TIPO  1,  coloração  perolada  e 
translúcida,  não  necessitando  escolher  e 
lavar.  Rendimento  após  cozimento  de  no 
mínimo  2,5  vezes  a  mais  o  peso  antes  da 
cocção.  Isento  de  sujidades  /  parasitas  / 
larvas e mofos. Embalagem plástica, atóxica, 
transparente, não violada, contendo dados do 
produto:  identificação,  procedência, 
ingredientes,  informações  nutricionais,  lote, 
gramatura,  data  de  vencimento.  Validade 
mínima de 6 (seis) meses a contar da data de 
entrega do produto. Pacote com 5 Kg. 

PCT 1078

4 460501 

AVEIA  EM  FLOCOS  FINOS, isenta  de 
impurezas,  mofos  e  umidade.  Embalagem 
não  violada,  contendo  dados  do  produto: 
identificação:  procedência,  ingredientes, 
informações nutricionais, lote, gramatura, data 
de vencimento. Validade mínima de 5 (cinco) 
meses  a  contar  da  data  de  entrega  do 
produto. Pacote de 150 gramas. 

PCT 40

5 402158 BISCOITO  TIPO  CREAM  CRACKER, 
produzido com farinha de trigo fortificada com 
ferro e ácido fólico, crocante, livre de gorduras 
trans.  Embalagem  plástica,  atóxica,  não 
violada,  padronizada,  contendo  dados  do 
produto:  identificação,  procedência, 
ingredientes,  informações  nutricionais,  lote, 
gramatura,  data  de  vencimento.  O  produto 
deverá  apresentar  validade  mínima  de  06 

PCT 1085
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(seis) meses a partir  da data de entrega na 
unidade  requisitante.  Pacote  tipo  3  em  1, 
com 345 gramas. 

6 245803 

BISCOITO,  TIPO  ROSQUINHA,  SABOR 
COCO, crocante, a base de farinha de trigo 
fortificada com ferro e ácido fólico, / açúcar / 
gordura vegetal hidrogenada/ lecitina de soja / 
amido  de  milho  /  açúcar  invertido  /  sal. 
Embalagem  plástica,  atóxica,  transparente, 
não  violada,  contendo  dados  do  produto: 
identificação,  procedência,  ingredientes, 
informações nutricionais, lote, gramatura, data 
de vencimento.  Validade mínima de 6 (seis) 
meses  a  contar  da  data  de  entrega  do 
produto. Pacote 345 g. 

PCT 542

7 605938 

BISCOITO,  TIPO  MARIA/  MAISENA, 
produzido com farinha de trigo fortificada com 
ferro e ácido fólico, crocante /gordura vegetal 
hidrogenada  /  açúcar  /  amido  de  milho. 
Embalagem  plástica,  atóxica,  não  violada, 
contendo  dados  do  produto:  identificação, 
procedência,  ingredientes,  informações 
nutricionais,  lote,  gramatura,  data  de 
vencimento.  Validade  mínima  de  6  (seis) 
meses  a  contar  da  data  de  entrega  do 
produto.  Pacote  tipo  3  em  1,  com  345 
gramas. 

PCT 499

8 463690 

CANJICA  BRANCA  –  acondicionado  em 
embalagem  de  polipropileno  original  do 
fabricante,  não  violada,  livre  de  umidade  e 
fragmentos  estranhos.  A embalagem deverá 
conter  dados  do  produto:  identificação, 
procedência,  ingredientes,  informações 
nutricionais,  lote,  gramatura,  data  de 
vencimento. Validade mínima 5 (cinco) meses 
a  contar  da  data  de  entrega  do  produto. 
Pacote de 500 gramas. 

PCT 647

9 465333 

CEREAL À BASE DE FARINHA DE ARROZ, 
pré-cozido, fonte de 13 vitaminas e minerais, 
fonte de cálcio e iodo, rico em ferro e zinco, 
em  embalagem  de  230g,  indicado  para 
crianças  acima  de  6  meses.  Zero  sódio  no 
cereal  em  pó,  apresentando  em  porção  de 
22g, 78 kcal, 18g de carboidratos e 58mg de 
cálcio. 

UND 647

10 427816 

COCO RALADO SECO  – Prazo de validade 
mínimo  06  meses,  a  contar  da  data  de 
entrega. Deve conter dados de identificação, 
rotulagem  nutricional,  data  de  fabricação  e 
prazo de validade. Embalagem de 100g. 

PCT 624

11 463937 

COLORÍFICO natural  obtido  a  partir  do 
urucum, sem adição de sal, livre de umidade 
e  fragmentos  estranhos,  embalagem  de 
polipropileno  original  do  fabricante  atóxica, 
não  violada,  contendo  dados  do  produto: 
identificação,  procedência,  ingredientes, 
informações nutricionais, lote, gramatura, data 
de vencimento.  Validade mínima de 6 (seis) 
meses  a  contar  da  data  de  entrega  do 
produto. Pacote com 200 gramas. 

PCT 283

12 447732 CHARQUE  BOVINO  DIANTEIRO,  curada, 
seca,  a  base,  de:  carne  bovina  /  sal, 
embalado  a  vácuo,  com  selo  do  órgão 
competente (SIF, SIE OU SIM) e conter dados 
do  produto:  identificação,  procedência, 

KG 1314
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ingredientes,  informações  nutricionais,  lote, 
gramatura,  data  de  vencimento.  O  produto 
deverá  apresentar  validade  mínima  de  60 
(sessenta) dias a partir da data de entrega na 
unidade requisitante. 

13 446535 

CREME  DE  LEITE  –  UHT homogeneizado, 
sem  necessidade  de  refrigeração. 
Embalagem  tetrapak  de  200g.  Prazo  de 
validade mínimo 06 meses, a contar da data 
de  entrega.  Deve  conter  dados  de 
identificação,  rotulagem  nutricional,  data  de 
fabricação e prazo de validade. 

UND 768

14 459670 

EXTRATO  DE  TOMATE  CONCENTRADO, 
contendo como ingrediente apenas o tomate. 
Sem  adição  de  açúcar  e  sal,  isento  de 
fermentações, embalagem com 300 gramas, 
contendo  dados  do  produto:  identificação, 
procedência,  ingredientes,  informações 
nutricionais,  lote,  gramatura,  data  de 
vencimento.  O  produto  deverá  apresentar 
validade mínima de 08 (oito) meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. 

UND 2580

15 458920 

FARINHA  DE  MANDIOCA,  torrada,  de 
primeira qualidade, textura seca, fina, classe 
branca., embalagem de polipropileno original 
do fabricante livre de umidade e fragmentos 
estranhos,  contendo  dados  do  produto: 
identificação,  procedência  ingredientes, 
informações nutricionais, lote, gramatura, data 
de vencimento. Validade mínima de 5 (cinco) 
meses  a  contar  da  data  de  entrega  do 
produto. Pacote com 1kg. 

KG 510

16 479080 

FARINHA  DE  MILHO  EM  FLOCÃO,  pré-
cozida,  coloração  amarela,  sem  sal,  flocos 
médios,  isenta  de  mofos  e  sujidades. 
Embalagem  plástica,  atóxica,  transparente, 
não  violada,  contendo  dados  do  produto: 
identificação,  procedência,  ingredientes, 
informações  nutricionais,  lote,  gramatura, 
datas  de  fabricação  e  vencimento.  Validade 
mínima de 5 (cinco) meses a contar da data 
de  entrega  do  produto.  Pacote  com  500 
gramas. 

PCT 1200

17 460265 

FARINHA  DE  TRIGO  ESPECIAL  COM 
FERMENTO, fortificada  com  ferro  e  ácido 
fólico  de  acordo  com  legislação  vigente. 
Embalagem  de  polipropileno  ou  papel  kraft 
branco, atóxica, não violada, livre de umidade 
e fragmentos estranhos,  contendo dados do 
produto:  identificação,  procedência, 
ingredientes,  informações  nutricionais,  lote, 
gramatura, datas de fabricação e vencimento. 
Validade mínima de 6 (seis) meses a contar 
da data de entrega do produto.  Pacote de 1 
Kg. 

KG 677

18 463974 

FARINHA  LÁCTEA a  base  de:  farinha  de 
trigo/  leite  em  pó  integral  /  açúcar  /  sal  / 
vitaminas  /  sais  minerais 
/aromatizantes,contendo  dados  do  produto: 
identificação,  procedência,  ingredientes, 
informações  nutricionais,  lote,  gramatura, 
datas  de  fabricação  e  vencimento  pacote 
com  180  gramas, validade  mínima  de  08 
(oito) meses, a partir da entrega do produto. 

PCT 1093
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19 464553 

FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO 1, safra nova. 
Grãos inteiros e sãos, isento de outros tipos 
de  feijões  e  grãos,  de  material  terroso  e 
sujidades.  Embalagem  plástica,  atóxica, 
transparente, não violada, contendo dados do 
produto:  identificação,  procedência, 
ingredientes,  informações  nutricionais,  lote, 
gramatura, datas de fabricação e vencimento. 
Validade mínima de 6 (seis) meses a contar 
da data de entrega do produto.  Pacote de 1 
Kg. 

KG 2748

20 464552 

FEIJÃO PRETO TIPO 1,  em embalagem de 
polipropileno original do fabricante, com 1 kg, 
isento de matéria terrosa, pedras, fungos ou 
parasitas,  livre  de  umidade  e  fragmentos 
estranhos.  O  produto  deverá  apresentar 
validade mínima de 08 (oito) meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. 

KG 498

21 487591 

GOIABADA,  Tipo:  goiabada  para  corte, 
Unidade de Fornecimento:  embalagem com 
500  g,  Características  Adicionais:  produto 
próprio  para  consumo  humano  e  em 
conformidade com a legislação em vigor. 

KG 624

22 464011 

LEITE  DE  COCO, natural  concentrado, 
produto obtido de leite de coco pasteurizado e 
homogeneizado. Cor, cheiro e sabor próprios. 
Embalagem  contendo  dados  do  produto: 
identificação,  procedência,  ingredientes, 
informações nutricionais, lote, gramatura, data 
de vencimento.  Validade mínima de 6 (seis) 
meses  a  contar  da  data  de  entrega  do 
produto. Garrafa de 500 ML. 

GARRAFA 192

23 464014 

LEITE  CONDENSADO, Tipo:  Tradicional, 
Composição:  leite  natural,  açúcar  e  lactose, 
Unidade  de  Fornecimento:  embalagem 
contendo  395  g  (peso  líquido), 
Características  Adicionais:  produto  próprio 
para  consumo  humano  e  em  conformidade 
com a legislação em vigor. 

UND 644

24 459637 

LEITE  EM  PÓ  INTEGRAL,  embalagem 
aluminizada,  atóxica,  contendo  dados  do 
produto:  identificação,  procedência, 
ingredientes,  informações  nutricionais,  lote, 
gramatura,  data  de  vencimento.  Validade 
mínima de 6 (seis) meses a contar da data de 
entrega do produto. Pacote de 400 gramas. 

PCT 1458

25 445995 

LEITE LONGA VIDA LEITE INTEGRAL  por 
processamento  uht  (ultra  hight  temperature) 
embalagem  contendo  dados  do  produto: 
identificação,  procedência,  ingredientes, 
informações  nutricionais,  lote,  gramatura, 
embalagem  de  1  litro. O  produto  deverá 
apresentar  validade  mínima  de  04  (quatro) 
meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. 

LITRO 20880

26 458953 MACARRÃO  ESPAGUETE  COM  OVOS, a 
base  de:  farinha  de  trigo  de  sêmola  ou 
semolina / ovos corante natural de urucum ou 
outras  substâncias  permitidas,  embalagens 
íntegras  sem  sinais  de  violação.  Após 
cozimento  manter-se  solto  com  o  sabor  e 
aspecto característicos.  Embalagem plástica, 
atóxica,  transparente,  não violada,  contendo 
dados do produto: identificação, procedência, 
ingredientes,  informações  nutricionais,  lote, 

PCT 1188
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gramatura, datas de fabricação e vencimento. 
Validade mínima de 6 (seis) meses a contar 
da  data  de  entrega  do  produto.  Pacote  de 
500g. 

27 446393 

MANTEIGA  COM  SAL, de  Primeira 
Qualidade.  Consistência  pastosa  à 
temperatura  de  20ºC.  Isenta  de  ranço  e 
mofos.Textura  lisa  uniforme,  untosa  Cor: 
branco - amarelada sem manchas ou pontos 
de  outra  coloração,  de  sabor  suave, 
característico,  aroma  delicado,  sem  odor  e 
sabor  estranho.  Potes  de  polipropileno, 
atóxicos e resistentes, não violado, contendo 
dados do produto: identificação, procedência, 
ingredientes,  informações  nutricionais,  lote, 
gramatura, datas de fabricação e vencimento. 
Pote  com  500g. Validade  Mínima  de  04 
(quatro) meses a partir da entrega do produto 
nas Instituições Educacionais. 

UND 617

28 416665 

ÓLEO DE SOJA REFINADO, Aspecto límpido 
com  cor  e  consistência  características. 
Embalado  em  garrafas  pet,  não  violada, 
contendo  dados  do  produto:  identificação, 
procedência,  ingredientes,  informações 
nutricionais,  lote,  gramatura,  datas  de 
fabricação e vencimento. Validade mínima de 
6 (seis) meses a partir da data de entrega do 
produto. Frasco com 900 ml. 

GARRAFA 1266

29 461092 

SAL  IODADO  DE  MESA, Embalagem 
plástica,  atóxica,  transparente,  não  violada, 
contendo  dados  do  produto:  identificação, 
procedência,  ingredientes,  informações 
nutricionais,  lote,  gramatura,  datas  de 
fabricação e vencimento, pacote com 1kg. O 
produto  deverá  apresentar  validade  mínima 
de 10 (dez) meses a partir da data de entrega 
na unidade requisitante. 

KG 370

30 449007 
SARDINHA EM CONSERVA AO MOLHO DE 
TOMATE,  embalagem  individual,  contendo 
no mínimo 125g. 

UND 6201

31 269223 

VINAGRE  DE  ÁLCOOL,  composição: 
fermentado  acético  de  álcool  ,  apresentado 
4%  de  acidez.  Aspecto  límpido  e  com 
características  sensoriais  próprias. 
Embalagem  plástica,  atóxica,  transparente, 
não  violada,  contendo  dados  do  produto: 
identificação,  procedência,  ingredientes, 
informações nutricionais, lote, gramatura, data 
de vencimento.  Validade mínima de 6 (seis) 
meses  a  contar  da  data  de  entrega  do 
produto. Frasco de 750 ml 

GARRAFA 624

32 464375 

ABACAXI, fruto de tamanho médio, limpo, de 
primeira  e  acondicionado  de  forma  a  evitar 
danos físicos, íntegros, apresentando grau de 
maturação  tal  que  lhe  permita  suportar  a 
manipulação,  Acondicionados  em  caixas 
plásticas, cada unidade contendo cerca de 1,0 
a 1,5 kg. 

KG 1248

33 463748 

ABÓBORA, de  tamanho  médio,  limpa,  de 
primeira  e  acondicionado  de  forma  a  evitar 
danos  físicos,  íntegros,  a.  Ausência  de 
parasitas, sujidades, larvas e corpos estranho 
aderidos à casca. Acondicionados em caixas 
plástica, cada unidade contendo cerca de 1,0 
a 2,0 kg. 

KG 1248
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34 463830 
ALFACE  -  pés  com  folhas  íntegras,  não 
amareladas ou murchas, em perfeita condição 
de apresentação in natura . 

KG 525

35 463938 
ALHO  BRANCO, graúdo,  novo  de  1ª  qual, 
desinrestiado,sem brotos e partes estragadas, 
in natura 

KG 686

36 464381 

BANANA PRATA, de 1ª qualidade, graúdas, 
em  penca,  frutos  com  grau  de  maturação 
médio, com casca uniformes no grau máximo 
de evolução no tamanho, aroma e sabor da 
espécie, sem ferimentos ou defeitos. 

KG 1497

37 463754 

BATATA INGLESA lavada de 1ª qualidade, 
tamanho  médio,  uniformes,  inteiras,  sem 
ferimentos  ou  defeitos,  firmes  e  com brilho, 
sem  corpos  estranhos  ou  terra  aderindo  a 
superfície externa tamanho médio, in natura. 

KG 2970

38 463767 

BETERRABA  nova,  tamanho  médio,  1ª 
qualidade, bulbos tamanho médio, uniforme, 
sem ferimentos e defeitos, tenros, sem corpos 
estranhos  ou  terra  aderidos  à  superfície 
externa, in natura. 

KG 1621

39 463781 

CEBOLA BRANCA, bulbo de tamanho médio, 
com  características  íntegras  e  de  primeira 
qualidade;  isentos  de  sujidades,  insetos, 
parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos 
à casca. 

KG 1753

40 463770 

CENOURA, raiz  tuberosa,  suculenta,  de 
tamanho  médio  no  estado  in  natura,  de 
primeira  qualidade,  escovada,  coloração 
uniforme;  isentas  de  sujidades,  insetos, 
parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos 
à superfície externa 

KG 3242

41 463881 
CHEIRO  VERDE  de  primeira  qualidade, 
folhas  não  amareladas  ou  murchas,  em 
perfeita condição de apresentação, in natura. 

KG 434

42 463822 
COUVE  MANTEIGA,  com  folhas  íntegras, 
não  amareladas  ou  murchas,  em  perfeita 
condição de apresentação in natura 

KG 525

43 446706 

IOGURTE,  Diversos  sabores:  ameixa,  coco, 
morango, entre outros. Isentos de sujidades e 
mofos. Embalagem plástica, atóxica, de 1 litro, 
deverá conter dados do produto: identificação, 
procedência,  ingredientes,  informações 
nutricionais,  lote,  gramatura,  datas  de 
fabricação e vencimento. Validade mínima de 
30 (trinta) dias a contar da data de entrega do 
produto. 

LITRO 1728

44 464393 
LARANJA PERA 1ª qualidade madura, sem 
batidas,  tamanho  médio,  integra  e  sem 
macha, in natura. 

KG 3744

45 464398 

LIMÃO  –  Espécie:  Taiti,  Tipo:  extra, 
Características  Adicionais:  produto  próprio 
para  consumo  humano,  acondicionado  em 
embalagem  apropriada,  tudo  em 
conformidade com a legislação em vigor 

KG 1263

46 464400 MAÇÃ NACIONAL, fruto de tamanho médio, 
íntegros e de primeira qualidade, conservação 
em  condições  adequadas  para  o  consumo; 

KG 1248
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isento de sujidades, insetos, parasitas, larvas 
e  corpos  estranhos  aderidos  à  superfície 
externa 

47 464350 

MAMÃO de  primeira  qualidade,  com 
características  íntegras  e  de  primeira 
qualidade;  aroma,  cor  e  sabor  típicos  da 
espécie, apresentando grau de maturação tal 
que  lhe  permita  suportar  o  transporte  e  a 
conservação em condições adequadas para o 
consumo. 

KG 1248

48 464418 

MELANCIA, fruto  de  tamanho  médio,  com 
características  íntegras  e  de  primeira 
qualidade;  aroma,  cor  e  sabor  típicos  da 
espécie, apresentando grau de maturação tal 
que  lhe  permita  suportar  o  transporte  e  a 
conservação em condições adequadas para o 
consumo. 

KG 1248

49 446619 

OVOS DE GALINHA deverá ser de coloração 
branca, tamanho médio, com a casca limpa, 
integra (sem rachaduras) e sem deformação, 
com ausência de sujidades, parasita e larvas. 
Os  ovos  devem  ser  acondicionados  em 
bandejas  de  material  descartável  e  as 
embalagens  primárias  devem  estar 
acondicionadas em embalagens secundárias 
que deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência,  número do lote, 
data  da  embalagem,  data  da  validade, 
condições de armazenamento, quantidade do 
produto. Deverá conter o carimbo de inspeção 
do órgão de agricultura competente (SIM, SIE 
ou SIF). 

DÚZIA 2850

50 463796 

PEPINO  - Produtos  são,  limpo,  de  boa 
qualidade,  sem  defeitos;  aroma  e  sabor 
típicos  da  variedade,  uniformidade  no 
tamanho  e  na  cor.  Não  serão  permitidos 
rachaduras, perfurações e cortes. 

KG 245

51 463839 

REPOLHO  BRANCO, com  folhas  íntegras, 
não amareladas ou murchas,  tam médio,  1ª 
qualidade,  sem  corpos  estranhos  ou  terra 
aderindo a superfície externa tamanho médio, 
in natura. 

KG 749

52 463806 

TOMATE, fruto de tamanho médio, limpo, de 
primeira qualidade e acondicionado de forma 
a evitar danos físicos, íntegros, apresentando 
grau  de  maturação  tal  que  lhe  permita 
suportar  a  manipulação,  o  transporte  e  a 
conservação em condições adequadas para o 
consumo. 

KG 3619

53 464484 

POLPA  DE  FRUTA  SABOR  ACEROLA, 
apresentação  na  forma  polpa  de  fruta 
congelada;  líquido obtido da fruta  madura e 
sã; submetido a tratamento que assegure sua 
apresentação e conservação até o consumo; 
embalagem contendo 1000g, com prazo de 
validade  mínimo  de  60  dias  a  partir  da 
entrega. 

KG 1095

54 464485 

POLPA  DE  FRUTA  SABOR  CAJÁ, 
apresentação  na  forma  polpa  de  fruta 
congelada;  líquido obtido da fruta  madura e 
sã; submetido a tratamento que assegure sua 
apresentação e conservação até o consumo; 
embalagem contendo 1000g, com prazo de 
validade  mínimo  de  60  dias  a  partir  da 
entrega. 

KG 1095
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55 464514 

POLPA  DE  FRUTA  SABOR  GOIABA, 
apresentação  na  forma  polpa  de  fruta 
congelada;  líquido obtido da fruta  madura e 
sã; submetido a tratamento que assegure sua 
apresentação e conservação até o consumo; 
embalagem contendo 1000g,  comprazo de 
validade  mínimo  de  60  dias  a  partir  da 
entrega.  

KG 1095

56 460380 

PÃO  FRANCÊS, sem  corantes  e  aditivos, 
com peso de 50g a unidade, fresco e macio, 
embalagem em sacos de polietileno atóxicos, 
resistente e  transparente,  com 10 unidades. 
Deverá  conter  rótulo  do  produto, 
preferencialmente litografadas na embalagem, 
contendo a marca do fabricante, identificação, 
procedência,  ingredientes,  informações 
nutricionais,  lote,  gramatura,  datas  de 
fabricação  e  vencimento  e  demais 
informações  conforme  legislação.  Validade 
mínima de 48 horas a partir da entrega.

PCT 2808

57 460388 

PÃO MASSA FINA, sem corantes e aditivos, 
com peso de 50g a unidade, fresco e macio, 
apropriado  para  consumo  no  dia  do 
recebimento.  Isento  de  sujidades  e  mofos. 
Acondicionados  em  sacos  de  polietileno 
atóxicos,  resistente  e  transparente,  com  10 
unidades.  Deverá  conter  rótulo  do  produto, 
preferencialmente litografadas na embalagem, 
contendo a marca do fabricante, identificação, 
procedência,  ingredientes,  informações 
nutricionais,  lote,  gramatura,  datas  de 
fabricação  e  vencimento  e  demais 
informações  conforme  legislação.  Validade 
mínima de 48 horas a partir da entrega. 

PCT 2808

58 446636 

QUEIJO MUSSARELA, fatiado, com selo do 
órgão  competente  (SIM,  SIE  OU  SIF). 
Embalagem  plástica  a  vácuo,  atóxica, 
transparente, não violada, contendo dados do 
produto:  identificação,  procedência, 
ingredientes,  informações  nutricionais,  lote, 
gramatura, datas de fabricação e vencimento. 
Validade mínima de 6 (seis) meses a contar 
da data de entrega do produto. pacote com 1 
kg. 

KG 763

59
447448 
447431 

CARNE  BOVINA DE  1ª  QUALIDADE, tipo 
coxão mole, patinho, congelada, de coloração 
vermelha  e  brilhante,  isenta  de  gordura 
aparente,  embalada  a  vácuo,  cor,  aspecto, 
cheiro  e  sabor  próprios,  sem  manchas 
esverdeadas ou escuras,  em pacotes de no 
máximo 02 (dois) quilos. Embalagem à vácuo, 
plástica, atóxica, transparente e não violada, 
com  especificação  de  peso,  validade  do 
produto  e  marca/procedência,  com  selo  do 
órgão competente (SIM, SIE ou SIF), e com 
identificação  do  tipo  de  carne.  Validade 
mínima de 08 (oito) meses, a partir da entrega 
do produto. 

KG 2250

60 447383 
454336 
451062 

CARNE  BOVINA DE  2ª  QUALIDADE,  tipo 
músculo,  acém  ou  paleta,  congelada, 
embalada  avácuo,  de  coloração  vermelha  e 
brilhante, isenta de cartilagens, ossos, sebo e 
similares  .  com  no  máximo  10%  (dez  por 
cento)  de  gordura,  isenta  de  aditivos  ou 
substâncias  estranhas  e/ou  contaminantes, 
que  sejam  impróprias  ao  consumo  e  que 
alterem  suas  características  naturais  (física, 

KG 1752
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química  e  organolépticas),  cor,  aspecto, 
cheiro  e  sabor  próprios,  sem  manchas 
esverdeadas ou escuras,  em pacotes de no 
máximo 02 (dois) quilos. Embalagem a vácuo, 
plástica, atóxica, transparente e não violada, 
com  especificação  de  peso,  validade  do 
produto  e  marca/procedência,  com  selo  do 
órgão competente (SIM, SIE ou SIF), e com 
identificação  do  tipo  de  carne.  Validade 
mínima de 08 (oito) meses, a partir da entrega 
do produto.  

61 447636 

FRANGO - COXA COM SOBRECOXA, com 
coloração clara,  sem excesso de gelo,  com 
embalagem plástica transparente, resistente e 
atóxica,  limpa,  não  violada,  que  garanta  a 
integridade  do  produto.  Devem  estar 
congeladas,  livres  de  qualquer  substância 
contaminante que possa alterá-las ou encobrir 
alguma alteração.  Odor  e  sabor  próprios.  A 
embalagem  deverá  conter  os  dados  de 
identificação,  procedência,  número  de  lote, 
quantidade do produto, número do registro no 
Ministério da Agricultura e carimbo do selo do 
órgão competente (SIM, SIE ou SIF). Validade 
mínima de 08 (oito) meses, a partir da entrega 
do produto. 

KG 2376

62 447596 

FRANGO  –  PEITO  DE  FRANGO,  com 
coloração clara,  sem excesso de gelo,  com 
embalagem plástica transparente, resistente e 
atóxica,  limpa,  não  violada,  que  garanta  a 
integridade  do  produto.  Devem  estar 
congeladas,  livres  de  qualquer  substância 
contaminante que possa alterá-las ou encobrir 
alguma alteração.  Odor  e  sabor  próprios.  A 
embalagem  deverá  conter  os  dados  de 
identificação,  procedência,  número  de  lote, 
quantidade do produto, número do registro no 
Ministério da Agricultura e carimbo do selo do 
órgão competente (SIM, SIE ou SIF). Validade 
mínima de 08 (oito) meses, a partir da entrega 
do produto. 

KG 4158

63 447643 

FRANGO  INTEIRO, de  primeira  qualidade, 
congelado, sem tempero com selo do órgão 
competente (SIF ou SIE), com identificação e 
quantidade de peso contidos na embalagem. 
Validade mínima de 08 (oito) meses, a partir 
da entrega do produto 

KG 2970

64 448967 

FILÉ  DE  PEIXE  TIPO  TAMBAQUI 
apresentação em pedaços da porção dorsal 
do filé, removido o pedúnculo caudal. Filé de 
peixe  de  1ª  qualidade,  sem  espinhas, 
congelado  a  -18  °C.  Apresentando  carne 
firme,  elástica,  cor  branca,  rosada  e  odor 
característico.  Isento  de  vestígios  de 
descongelamento,  livre  de  parasitas  e  de 
qualquer outras substancia contaminante que 
possa alterá-la ou encobrir alguma alteração. 
Acondicionado em embalagem de polietileno 
atóxica, transparente e resistente, contendo a 
identificação  do  produto,  peso,  marca  do 
fabricante, prazo de validade. O produto deve 
apresentar  validade  não  inferior  a  06  (seis) 
meses  a  partir  da  data  da  entrega. 
Obrigatoriamente  deve  apresentar  o  SIF  ou 
SIE ou SIM. Pacote c/ 1 kg.  

KG 1872

VALOR TOTAL DA PROPOSTA (Escrever por extenso) R$ -----------------------------. 

 Superintendência Municipal de Licitações – SML
Rua México, nº 2331, Bairro Nova Porto Velho

CEP: 76.820-152; Porto Velho – RO
E-mail: p  regoes.sml@gmail.com  

23

https://epmpv.portovelho.ro.gov.br/?a=processo&f=detalhes&idprocesso=150102&aba=AbaInformacao
mailto:pregoes.sml@gmail.com
mailto:pregoes.sml@gmail.com


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

Processo Administrativo n. 00600-00002531/2025-25

Observação: Na elaboração da proposta de preços, o fornecedor terá que fazer a descrição do item conforme a  
tabela constante do Termo de Referência, seguindo a sua numeração e ajustando o valor conforme ao último lance  
ofertado (ou negociação).

Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,  trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação do serviço, incluindo os 
materiais e equipamentos discriminados no Termo de Referência.

Propomos  a  fornecer  os  materiais/serviços  de  acordo  com  as  especificações  concordando  com  o  prazo  de 
pagamento e demais condições estabelecidas.

Informamos que o prazo de validade de nossa PROPOSTA DE PREÇOS é de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
da sua apresentação (o prazo não poderá ser inferior a 60 dias).

DADOS DA EMPRESA

IDENTIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

UF: 

CEP: 

TELEFONE:

E-MAIL: 

Local e data

Assinatura  do  responsável  ou  representante  legal  da 
empresa (Nome, cargo e nº identidade).
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ANEXO III DO AVISO DE DISPENSA 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE PARENTESCO COM AGENTE PÚBLICO

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML
REF. DISPENSA ELETRÔNICA N. 90004/2025/SML/PVH
PROCESSO n. 00600-00002531/2025-25

A Empresa__________________________________________________________________________, inscrita no 
CNPJ  sob  n.  _______________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o  (a)  Sr.(a)  
_________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n. ______________ e inscrito no 
CPF sob n. ___________________________, DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participação no Pregão 
Eletrônico em referência, que  inexiste em seu quadro de sócios ou empregados pessoas com vínculo de 
parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou 
companheiros de ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal de Porto Velho-RO, nos cargos de direção e 
chefia ou de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes políticos. 

DECLARA ainda, após examinar as exigências do referido Edital de DISPENSA ELETRÔNICA, que não 
infringe ao disposto no art. 14, inciso IV da Lei Federal n. 14.133/2021.

CIDADE- ESTADO, ________ de__________ de 2025. 

...................................................... 
(representante legal).
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ANEXO IV DO AVISO DE DISPENSA

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, 
POR  INTERMÉDIO  DA  ------------------- DE  UM  LADO,  E  DO  OUTRO  A 
EMPRESA ---------------------------, PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM.

Pelo  presente  instrumento,  regido  pela  Lei  nº  da  Lei  nº  14.133/2021  de  01/04/2021,  e  demais  legislações 
pertinentes, em conformidade com AVISO DE DISPENSA E TERMO DE REFERÊNCIA ...... /........., regularmente 
autorizado pelo ordenador da despesa no -----------------, e em consonância com a proposta de preços apresentada,  
de um lado o:

Aos dias___ do mês ___ do ano de dois mil e _____, o  MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, Pessoa Jurídica de 
Direito  Público  Interno,  inscrito  no  CNPJ sob  o  nº  05.903.125/0001-45,  com  sede  na 
Rua:_____________________,  neste  ato  representado  pela  SECRETARIA 
MUNICIPAL________________,representada pelo Sr.  ________________________, brasileiro, ______, portador 
da cédula de identidade nº_____e do CPF nº______,CONTRATANTE, e a Empresa________________,  inscrita 
no  CNPJ nº.  ____________,  com sede na__________,  nº________,  Bairro_______,  nesta  Capital,  neste  ato 
legalmente  representada pelo  (a)  Sr.  (a)______________,  brasileiro  (a),________,  portador  (a)  da Cédula  de 
Identidade nº____/SSP/___ e CPF nº_______, CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, que tem por 
finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução contratual, tudo de acordo com a legislação  
vigente, em especial a Lei nº 14.133/2021 e alterações, posteriores, resultante do procedimento de Contratação 
Direta  por  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  na  forma ELETRÔNICA  nº _________,  nos  termos  do  Parecer 
nº___/SPACC/PGM/20___,  devidamente  autorizado  nos  autos  do Processo  Administrativo  nº  00600-
00002531/2025-25, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS EMERGENCIAL visando 
atender a Secretaria Municipal de Assistência Social e da Família - SEMASF, conforme especificações técnicas, 
unidades e quantidades definidas no aviso e termo.

Parágrafo Primeiro – Integram este documento contratual, como parte indissociável, vinculando esta contratação, 
independentemente de transcrição:

a) Termo de Referência ------;
b) A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, casos existentes;
c) Parecer nº ----/SPACC/PGM/20---;
d) Processo Administrativo nº: ---------;
e) Proposta da CONTRATADA, e-doc. ---, constante dos autos.

1.2. O regime de execução é o de MENOR PREÇO UNITÁRIO.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.  O contrato  entrará  em vigor  na  data  de  sua  assinatura,  pelo  prazo  de  06  (seis)  meses, podendo ser 
rescindido havendo conclusão do certame licitatório em andamento,  oriundo do processo administrativo sob o 
número nº 00600-00034161/2024-12-e, que contemplará o objeto.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. Da forma, do prazo, entrega e condições de recebimento

3.1.1. Os Gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria 
Municipal  de Assistência  social  e  da família  –  SEMASF,  sito  à  Rua:  Miitão  Dias,  nº  1154,  Bairro:  Agenor  de  
Carvalho Porto Velho/RO, observando o horário comercial das 08h00 às 14h00.

3.1.2. O início do fornecimento dos alimentos às Unidades de Acolhimento, se dará através do setor competente 
designado pela SEMASF,  após assinatura do contrato que terá força obrigacional e vinculará a licitante à sua 
proposta, ao Termo de Referência e ao aviso de dispensa.
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5.1.3. Conforme solicitado os quantitativos serão entregues de forma parcelada em até 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento da ordem de fornecimento, considerando que se trata de gênero alimentício, logo não pode ocorrer 
interrupção de fornecimento.

3.1.4. O não atendimento do prazo fixado no item anterior poderá implicar a aplicação das sanções definidas no na 
Lei nº 14.133/21; 

3.1.5.  Os alimentos adquiridos atenderão todas as Unidades de Acolhimento desta SEMASF e sua entrega será 
realizada no Almoxarifado da SEMASF;.

3.1.6. Os  Alimentos  deverão  ser  entregues  acondicionados  adequadamente  de  forma  a  permitir  completa 
segurança durante o transporte.

3.1.7. Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os Alimentos não atendem as especificações do objeto  
solicitado poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando a Contratada a providenciar a 
substituição do alimento não aceito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis;

3.1.8. Não serão admitidos, para efeito de recebimento, alimentos que estejam em desacordo ou conflitante com 
quaisquer especificações descritas no item 1, deste Termo de Referência.

3.1.9.  O  não  atendimento  do  prazo  fixado  de  05  (cinco)  dias  implicará  pena  de  rescisão  do  termo  que  
instrumentaliza  a  contratação,  salvo  justificativa  fundamentada  do  fornecedor,  com  a  devida  aceitação  do 
ordenador de despesa da unidade orçamentária responsável pela contratação. Se for constatada desconformidade 
dos alimentos apresentado em relação às especificações, a Contratante deverá notificar a Contratada que efetuará 
a troca do mesmo, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação. 

3.2. Do Recebimento

3.2.1. Nos termos do Art. Nº 140, da Lei Nº 14.133/2021 o objeto deste Termo de Referência será recebido, pelo 
Almoxarifado desta SEMASF, no ato da entrega os alimentos, devem ser verificados em conformidade com suas 
características e especificações.

3.2.2. Fica o fornecedor obrigado a entregar a marca vencedora do processo, analisada e aprovada;

Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade do alimento com as especificações. 

3.2.3. No local de entrega, um servidor designado fará o recebimento dos alimentos limitando-se a verificar a sua 
conformidade com o discriminado na Nota fiscal, fazendo constar no canhoto e no verso da Nota a data da entrega  
dos alimentos e, se for o caso, as irregularidades observadas.

3.2.4. Definitivamente: no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório pelo servidor, este 
procederá  à  realização  de  todos  os  testes,  verificando  as  especificações  e  as  qualificações  dos  alimentos 
entregues em conformidade com o exigido nesta solicitação.

3.2.5. Se  for  constatada  desconformidade  dos  alimentos  apresentado  em  relação  às  especificações,  o 
Almoxarifado deverá notificar a Contratada que efetuará a troca do mesmo, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar do recebimento da notificação.

3.2.6. O recebimento provisório  ou definitivo:  não exclui  a  responsabilidade civil  pela  solidez e segurança do 
material, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou 
instrumento contratual.

3.3. Da Comissão De Recebimento

3.3.1. A Comissão de Recebimento dos materiais e/ou equipamentos, nomeados por Portaria, fará a conferência da 
quantidade e qualidade dos materiais entregues, conforme especificações técnicas discriminadas no item 1.1. do 
Termo de Referência. 

3.4. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

3.4.1. Da Fiscalização
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3.4.1.1. A  contratada  ficará  sujeita  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização,  obrigando-se  a  prestar  todos  os 
esclarecimentos porventura requeridos pela CONTRATANTE;

3.4.1.2. A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada por servidor (es) ou comissão, 
doravante denominado (s) FISCAL (IS), designado formalmente, com autoridade para exercer, como representante 
desta Secretaria, toda e qualquer ação de orientação geral, observando#se o exato cumprimento de todas as  
cláusulas e condições decorrentes deste instrumento,  determinando o que for  necessário à regularização das 
falhas observadas, conforme prevê os artigos. 117 e 140 da Lei nº 14.113/21.

3.4.1.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 
quaisquer irregularidades, não implicando também, corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e 
prepostos (art. 120, da Lei nº 14.133/2021).

3.4.1.4. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  e  o  acompanhamento  e  fiscalização  será 
observado o disposto no Decreto nº 11.246/2022.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA

4.1. É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto deste termo. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. O valor desta contratação é de R$ __________(______________).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do  
objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais 
incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao  cumprimento  integral  do  objeto  da  
contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO 

6.1. O  pagamento  deverá  ser  efetuado  mediante  a  apresentação  de  Nota  Fiscal  acompanhada  das  devidas 
requisições  que  deram  origem  ao  fornecimento  pela  contratada,  devidamente  atestadas  pela  Administração,  
conforme disposto no art. 141 da Lei nº 14.133 de 2021;

6.2. O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30 (trinta) dias,  
contados da data de sua apresentação.

6.3. Não será efetuado qualquer pagamento de parcela controvertida à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto 
houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

6.4. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, 
o valor  devido deverá ser  acrescido de atualização financeira,  e  sua apuração se fará desde a data de seu  
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por  
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP 
Onde: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP valor da parcela paga; 
I = Índice de compensação financeira = 0,000328767, assim apurado: 

I = (TX) I = (1/100) I = 0,000328767
          365         365

TX = Percentual da taxa anual = 12% 

6.5. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a 
Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da 
representação do mesmo.

6.6. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la,  
para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.
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6.7. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento  
das condições contratuais.

6.8. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe  
venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações  
judiciais, devidamente protocolizadas no órgão.

6.9. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo 
de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

6.10. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à 
CONTRATADA.

6.11. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de 
Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro  
Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa 
Federal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE

7.1. Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um ano  contado  da  data  do  
orçamento estimado pela Administração.

7.2. O interregno mínimo para concessão de reajuste será contado a partir  da data do orçamento estimado,  
aplicando-se a variação anual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, ou outro índice que vier a  
substituí-lo.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.

12.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei  nº.  14.133/2021 e demais normas pertinentes,  são 
obrigações da Contratada:

8.2. Comprovar através da Licença Sanitária e Certificado de Inspeção Sanitária de Veículo de Transporte sua 
regularidade junto às autoridades sanitárias locais (Vigilâncias Sanitárias), que suas instalações físicas e veículos 
de transporte de alimentos estão de acordo com o Alimento que se propõe a fornecer.

8.3. Os  alimentos  deverão  possuir  rotulagem  geral  e  nutricional  contendo  informações  dos  produtos  em 
conformidade com a legislação em vigor onde couberem de acordo com a Resolução RDC nº 727 de 1º de julho de 
2022 e Resolução RDC nº 429 e Instrução Normativa nº 75, publicadas em outubro de 2020.

8.4. As informações no rótulo devem ser de fácil  visualização e de difícil  remoção, assegurando informações,  
claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa onde serão observadas as seguintes informações mínimas:

a) Denominação de venda; lista de ingredientes; advertências sobre os principais alimentos que causam alergias 
alimentares; advertência sobre lactose; advertências relacionadas ao uso de aditivos alimentares; VI – rotulagem 
nutricional; conteúdo líquido (peso); identificação da origem; identificação do lote; prazo de validade; instruções de 
conservação, preparo e uso do alimento, quando necessário; outras informações exigidas por normas específicas. 

b) O dizer em destaque: “Não contém glúten” ou “Contém glúten”; Os alimentos deverão estar acondicionados em 
caixas plásticas atóxicas ou embalagem apropriada, conservados em temperatura apropriada conforme o tipo de 
alimento e conteúdo do produto. Os alimentos deverão ser isentos de sujidade, ferimentos, quaisquer lesões de  
origem física, mecânica ou biológica, defeitos ou corpos estranhos e garantir estar próprio para o consumo a partir 
da entrega; 

8.5. Os alimentos devem constar obrigatoriamente o selo de inspeção (SIF, SIE ou SIM) para alimentos de origem 
animal.

 Superintendência Municipal de Licitações – SML
Rua México, nº 2331, Bairro Nova Porto Velho

CEP: 76.820-152; Porto Velho – RO
E-mail: p  regoes.sml@gmail.com  

29

https://epmpv.portovelho.ro.gov.br/?a=processo&f=detalhes&idprocesso=150102&aba=AbaInformacao
mailto:pregoes.sml@gmail.com
mailto:pregoes.sml@gmail.com


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

Processo Administrativo n. 00600-00002531/2025-25

8.6. Transporte de alimentos: Os veículos para transporte dos gêneros alimentícios para escolas deverão estar 
devidamente licenciados pela vigilância sanitária Estadual/Municipal.

8.7. É de inteira responsabilidade da empresa fornecedora a mão de obra necessária para o transporte e entrega 
dos alimentos ao Almoxarifado desta SEMASF.

8.8. Deverá fornecer alimentos de boa qualidade e procedência, observando no que couber, a legislação específica 
pertinente à estocagem e transporte dos mesmos a qual, se obriga a conhecer e cumprir, salientando que qualquer  
desconformidade com a legislação vigente sobre o tema, será causa de cancelamento do (s) item (s), sendo ainda,  
responsabilizadas por  eventuais  danos ocasionados pela  inobservância  das disposições legais,  técnicas e  de 
manuseio dos alimentos.

8.9. Deverá entregar os alimentos dentro das especificações contidas nesta solicitação, responsabilizando-se pela 
substituição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, em caso de danificação desses ou em sua embalagem, 
podendo ser relevados eventuais danos na embalagem desde que não comprometa o conteúdo em sua qualidade  
ou quantidade, devendo realizar a substituição independentemente do motivo alegado, conforme parecer técnico 
da unidade solicitante.

8.10. Responsabilizar-se-á por eventuais danos ou prejuízos causados direta ou indiretamente, a PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N. 00600-00002531/2025-25-e Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo de 
seus representantes ou empregados na execução do contrato.

8.11. Deverá assumir todos e quaisquer ônus referentes a salário, horas extras, adicionais e demais encargos  
sociais relativamente aos seus empregados.

8.12. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais, resultante da adjudicação desta solicitação, 
devendo manter durante todo o período de validade da Ata resultante da solicitação as condições que a habilitaram 
no certame.

8.13. A inobservância  ao  disposto  no  item acima implicará  o  não  pagamento  à  futura  contratada,  até  a  sua  
regularização.

8.14. Em caso de extravio dos alimentos antes de sua recepção pelo contratante, a contratada deverá arcar com 
todas as despesas.

8.15. Em todo caso de devolução ou extravio dos bens, a contratada será responsável pelo pagamento de fretes, 
carretos, seguros e tributos, se ocorrerem.

8.16. Em caso de devolução ou extravio do alimento, a contratada será responsável pelo pagamento de fretes,  
encargos, seguros e tributos, se ocorrerem.

8.17. Deverá comunicar a Secretaria Municipal de Assistência Social e da Família – SEMASF e/ou o Almoxarifado, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecedam o prazo de vencimento para a entrega,  os motivos que 
impossibilite o seu cumprimento.

8.18. Deverá reparar, corrigir e remover, as suas expensas, no todo e em parte o (s) alimento (s) em que se 
verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a substituição dos mesmos, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis.

8.19. Fornecer todos os alimentos solicitados, no preço, prazo e forma estipulados nesta solicitação, disponibilizar 
alimentos de boa qualidade entendida de acordo com as especificações contidas no Item 1.1. desse instrumento.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados. Empenhar os recursos 
necessários, garantindo o pagamento. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregue fora das especificações  
deste instrumento e cumprir com as disposições contratuais.

9.2. Acompanhar, atestar e efetuar o recebimento dos produtos correspondentes ao produto deste instrumento, por  
servidor ou Comissão de Recebimento dos produtos, devidamente legalizado, conforme prevê o art. 140, da Lei n.º  
14.133/21, bem como rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a empresa entregar fora das especificações do 
Termo de Referência e seu (s) Anexo(s), não eximindo a CONTRATADA de sua total responsabilidade quanto ao 
cumprimento de suas obrigações.
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9.3. Comunicar imediatamente à empresa CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a aquisição 
dos produtos.

9.4. Aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis;

9.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;

9.6.  Efetuar  o  pagamento  da  empresa  CONTRATADA  em  conformidade  ao  estabelecido  neste  Termo  de 
Referência, mediante conferência dos documentos: Nota Fiscal/Fatura, e devidamente atestados por servidor ou 
comissão  encarregado  do  recebimento  e  observado  o  cumprimento  integral  das  disposições  contidas  neste 
instrumento.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL

10.1 Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei no 14.133/21, uma vez que a 
exigência poderá acrescentar custos ao valor final previsto, e que sua ausência não implicará prejuízos ao erário,  
por  se  tratar  de  contratação  de  pequeno  valor,  avalia-se  como  dispensável  a  necessidade  de  caução  ou  
modalidade similar. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1  As despesas decorrentes da Aquisição, objeto deste termo de referência, correrão por conta dos recursos  
específicos consignados no orçamento da Prefeitura do Município de Porto Velho, assim detalhados:

Projeto Atividade: 12.33.08.244.16.2.854 - Serviço de Acolhimento Institucional e Familiar 
Projeto Atividade: :12.01.08.122.007.2.001 – Administração da Unidade 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1.  À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais, 
ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, aplicar-se-ão, conforme 
a natureza e gravidade da falta cometida, sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescrita pelas  
Lei nº 14.133/2021, e no Decreto Municipal nº 18.892/2023, e previstas no termo/aviso e/ou contrato, às seguintes 
penalidades:

I – Advertência; 

II – Multa, nos seguintes percentuais: 

a) No atraso injustificado da entrega do produto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,5% 
(cinco centésimos por cento) por dia sobre o valor da parcela inadimplida, limitado a 30% (trinta por cento); 

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-
á mora de 0,5% (cinco centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 30% (trinta por 
cento); 

c) No caso de atraso injustificado para substituição do produto, 0,5% (cinco centésimos por cento) ao dia sobre o  
valor do produto, incidência limitada a 10 (dez) dias;

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do produto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) 
sobre o valor do produto;

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro)  
atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de  
outras cominações; 

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais 
grave prevista no Inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;

III – Inadimplemento absoluto das obrigações sujeitas a contratado à aplicação das seguintes multas: 

 Superintendência Municipal de Licitações – SML
Rua México, nº 2331, Bairro Nova Porto Velho

CEP: 76.820-152; Porto Velho – RO
E-mail: p  regoes.sml@gmail.com  

31

https://epmpv.portovelho.ro.gov.br/?a=processo&f=detalhes&idprocesso=150102&aba=AbaInformacao
mailto:pregoes.sml@gmail.com
mailto:pregoes.sml@gmail.com


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

Processo Administrativo n. 00600-00002531/2025-25

a) Pelo descumprimento total, será aplicada multa de 10% sobre o valor contratado; 

b) Pelo descumprimento parcial, será aplicada multa de 5% sobre o valor do contrato, levando em consideração 
para fixação do valor final, a relevância da parcela inadimplida; 

c)  Na hipótese  de  a  empresa  recusar-se  a  formalizar  o  contrato  no  prazo  informado,  durante  a  vigência  da 
proposta, caracteriza-se a inexecução total da obrigação assumida.

IV – Impedimento de licitar e contratar; Art. 156, inciso III da Lei nº 14.133/2021. 

V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com 
fulcro no Art.  156,  da Lei  Federal  nº  14.133/2021,  quando a CONTRATADA deixar  de cumprir  as obrigações 
assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé. 

12.2. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.

12.3. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e 
do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei.

12.4. Reabilitação  perante  a  autoridade  que  aplicou  a  penalidade  será  concedida  sempre  que  o  contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

12.5. Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente termo admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no art. 92 da Lei nº 14.133/2021, devendo a solicitação dilatória, sempre por  
escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, recebida 
contemporaneamente  ao  fato  que  ensejá-la,  sendo  considerados  injustificados  os  atrasos  não  precedidos  da 
competente prorrogação.

12.6. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais, 
aplicar-se-ão  as  infrações  e  sanções  administrativas  descritas  do  art.  95  à  130  do  DECRETO  MUNICIPAL 
18.892/2023, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, aplicar-
se-ão, conforme a natureza e gravidade da falta cometida, sem prejuízo de outras sanções pertinentes.

12.7.  As  multas,  aplicadas  após  o  regular  processo  administrativo,  serão  descontadas  dos  pagamentos 
eventualmente devidos ao Contratado. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO

13.1.  Ficará  o  presente  contrato  rescindido,  a  juízo  da  administração,  mediante  formalização,  assegurado  o 
contraditório e a ampla defesa, nas hipóteses previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021.

13.1.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as consequências contratuais e as  
previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos:

I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de  
sua própria conduta; 

II – consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,  
desde que haja interesse da Administração; 

III – determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

13.2. Constituirão  motivos  para  extinção  do  contrato,  a  qual  deverá  ser  formalmente  motivada nos  autos  do  
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I  –  não  cumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  normas  editalícias  ou  de  cláusulas  contratuais,  de 
especificações, de projetos ou de prazos; 

II – desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
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III – alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 

IV – decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V – caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI  –  atraso  na  obtenção  da  licença  ambiental,  ou  impossibilidade  de  obtê-la,  ou  alteração  substancial  do  
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII – atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII – razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

IX – não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas  
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

13.3. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais assegurará ao  
CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação 
judicial e/ou extrajudicial. 

13.4.  A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa rescisória de até 10% 
(dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da extinção, independentemente de outras  
penalidades.

13.5. Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da CONTRATADA 
exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de indenização, na 
forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 

13.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

14.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de  
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132  
da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15.  CLÁUSULA  DÉCIMA  QUINTA  –  DA  ABERTURA  DE  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO 
INADIMPLEMENTO

15.1. No caso de abertura de procedimento administrativo para apuração de inadimplemento contratuais deverá 
ser observado o procedimento estabelecido no art. 95 a 130 do Decreto Municipal 18.892/2023.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1.  Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no artigo 92, 
inciso III, da Lei nº 14.133/2021 de 01.04.2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos 
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor 
- e normas e princípios gerais aplicáveis.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA HABILITAÇÃO
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17.1. A  CONTRATADA obriga-se a  manter  as  condições que a  habilitaram no certame licitatório,  até  o  total  
cumprimento deste contrato.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1.  As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas do  
presente instrumento.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

19.1. Após a assinatura deste contrato, o CONTRATANTE providenciará a publicação do mesmo ou de resumo no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado conforme é  
assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias necessárias para seu fiel cumprimento, todas de igual teor e  
forma, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Município.

Porto Velho, _____ de _______de 2025

________________________________________
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL 

_________________________________________
REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA

VISTO:

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

 Superintendência Municipal de Licitações – SML
Rua México, nº 2331, Bairro Nova Porto Velho

CEP: 76.820-152; Porto Velho – RO
E-mail: p  regoes.sml@gmail.com  
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://epmpv.portovelho.ro.gov.br/?a=processo&f=detalhes&idprocesso=150102&aba=AbaInformacao
mailto:pregoes.sml@gmail.com
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